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 PROPOSTA DE INOVAÇÃO PARA O PORTAL DA LISTA DE ESPERA DO 
SUS: UMA ANÁLISE À LUZ  DAS PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIA 

GOVERNAMENTAL EM SANTA CATARINA

1. INTRODUÇÃO

Esta pesquisa tem como tema a inovação e a transparência governamental na lista de 

espera do SUS1, na Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. No tópico a seguir, 

apresenta-se  a  situação-problema,  o  objetivo  geral  e  os  objetivos  específicos,  a 

justificativa da proposta de tese.

1.1 Contextualização do tema e delimitação do problema:

Nas últimas décadas, a inovação tornou-se um fenômeno em crescimento, que 

ganhou  forças  no  setor  público.  Conforme  Ansell  e  Torfing  (2014)  o  conceito  de 

inovação no setor público é entendido como uma “transformação de políticas, processos 

organizacionais, serviços ou mesmo toda a forma de como pensamos e posicionamos o 

setor público face à sociedade e à economia" (ANSELL E TORFING, 2014, p.32).

Para Guedes (2021, p.14) o “avanço nas discussões sobre o tema acontece num 

contexto mais amplo de transformações na administração pública mundial e brasileira”. 

Para os autores Waldorff, Ebbesen e Kristensen (2014) o motor da inovação na lógica 

da Administração Pública Tradicional é melhorar a qualidade do serviço público, criar 

novas políticas de prestação de serviços e novos padrões profissionais. Para as autoras, 

o  processo  de  inovação  no  setor  público  neste  modelo  baseia-se  no  conhecimento 

político e profissional. Conforme expõe Waldorff, Ebbesen e Kristensen (2014, p.34)

Os pressupostos da Administração Pública Tradicional corroboram com a inovação 
tanto de forma top-down, com os políticos responsáveis pela inovação como bottom-
up, quando os profissionais técnicos implementam e refinam ideias políticas com 
base em sua experiência profissional. Nessa lógica, os cidadãos recebem os serviços 
públicos como clientes  e  devem observar  e  acompanhar  os  políticos,  os  debates 
políticos e os processos políticos e votar em cada período eleitoral (WALDORFF, 
EBBESEN E KRISTENSEN, 2014).

1 Listas  de  Espera  do  SUS.  Disponível  em  <  https://listadeespera.saude.sc.gov.br  >.  Acesso  em 
08/01/2025.
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As  mudanças  pelas  quais  as  organizações  públicas  enfrentam na  atualidade, 

como: as mudanças de governo (novas políticas), a restrição orçamentária e a estrutura 

burocratizada (setor público), por exemplo, impõem uma reestruturação dos processos 

de  trabalho  e  a  disseminação  das  informações  nas  organizações  possibilitando  uma 

maior eficiência na gestão da informação. Desta forma, as tecnologias da informação e a 

comunicação na administração pública facilitam a transparência e a accountability dos 

atos políticos e administrativos, podem tornar efetiva a participação cívica nas decisões 

da administração a todos os seus níveis, podem abrir diálogo direto com a população e  

podem  abrir  perspectivas  criativas  para  novos  serviços  e  novas  oportunidades  à 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.

O presente projeto de pesquisa, para o ingresso no doutorado em Administração 

Profissional, possui o seguinte problema de pesquisa: De que forma, pode-se promover 

a  inovação do Portal  da  Lista  de  Espera  do  SUS,  no  que  tange  na  divulgação das 

informações, de forma transparente? O que pode ser melhorado?

No tópico a seguir, apresentam-se os objetivos geral e específicos da pesquisa.

2.2 Objetivos da pesquisa (geral e específicos): 

O  objetivo  geral  consiste  em  propor  a  inovação  e  o  aperfeiçoamento  da 

transparência de dados e informações, por meio do Portal da Lista de Espera do SUS da 

Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. 

Constituem os seguintes objetivos específicos da pesquisa: 

a) Caracterizar o Portal da Lista de Espera do SUS da Secretaria de Estado da Saúde 

de Santa Catarina, em termos dos seus aspectos gerais, seu histórico e funcionalidades 

presentes; 

b)  Descrever  o  atual  estágio  da  transparência  dos  dados  e  informações  públicas 

estaduais, disponibilizadas no Portal; 

c) Analisar as práticas de transparência governamental, que a Secretaria de Estado da 

Saúde de Santa Catarina (SES/SC) realiza no acesso às consultas,  exames, leitos de 

UTI,  cirurgias  eletivas  e  outros  procedimentos,  incluindo  um  fluxo  específico  da 

oncologia. 

d) Identificar demandas da sociedade para aperfeiçoamento dos dados e informações 

relacionadas às áreas de Saúde; 
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e) Identificar alternativas de inovação e aperfeiçoamento de dados e informações 

para serem divulgados no Portal a partir de atributos da qualidade da informação.

2.3 Justificativa e contribuição da pesquisa:

A epidemia do vírus SARS-CoV-2 (novo coronavírus) no Brasil e em Santa 

Catarina, desde março de 2020, expôs uma situação complicada no já complexo sistema 

de saúde pública. Mesmo diante de programas públicos reconhecidos mundialmente, 

ainda temos uma baixa tecnologia, infraestrutura precária, profissionais desmotivados e, 

agora, sobrecarregados física e emocionalmente devido à infecção pelo COVID 19.

A partir da Constituição Federal de 1988 regulamentou-se pela Lei nº 8.080/90 a 

Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (SUS), que definiu os objetivos do SUS, tais 

como: identificar e divulgar os condicionantes e determinantes da saúde; formular a 

política de saúde para promover os campos econômico e social, para diminuir o risco de 

agravos à saúde; fazer ações de saúde de promoção, proteção e recuperação integrando 

ações  assistenciais  e  preventivas.  Esta  Lei  dispõe  sobre  a  promoção,  proteção  e 

recuperação da saúde e a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes.

O SUS é um sistema complexo, que une três níveis de governo (federal, estadual 

e municipal) e os setores público e privado, tudo isso organizado por lei. Para Marlik 

(2000, p.01), o SUS, “mostra-se um sistema fragmentado, em que o comando não é 

claro  e  onde  o  cumprimento  dos  pilares  da  governança  –  transparência,  equidade, 

prestação de contas e responsabilidade corporativa – não são observados”. 

Conforme  o  Programa  de  Listas  de  Transparência  do  SUS,  do  Ministério 

Público de Santa Catarina, como órgão do controle externo, expõe:

“tem um elevado número de cidadãos que batem às portas das 
Promotorias de Justiça solicitando a adoção de providências em 
procedimentos  referentes  a  pedidos  de  consultas,  exames  e 
cirurgias eletivas, os quais alegam morosidade no atendimento e, 
principalmente,  a  falta  de  informação  sobre  o  efetivo 
agendamento do serviço necessário e qual a sua colocação na 
respectiva  lista  de  espera”.  (Programa  de  Listas  de 
Transparência do SUS.” (MPSC, 2020)
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Desse  modo,  percebe-se  a  necessidade  de  transparência  sobre  o  acesso  às 

consultas, exames, leitos de Unidades de Tratamento Intensivo (UTI), cirurgias eletivas 

e outros procedimentos, incluindo um fluxo específico da oncologia. 

Neste  cenário,  o  SUS  (Sistema  Único  de  Saúde)  foi  desenvolvido  para 

abranger  a  diversidade  que  o  Brasil  apresenta,  tem  como  base  a  integralidade,  a 

universalidade e a equidade de todos os pacientes e trabalhadores. O SUS tem como 

foco oferecer serviços de qualidade para a  população,  destacando o serviço público 

como um direito de todos os cidadãos. No tocante ao portal da lista de espera do SUS, 

foi  disponibilizado para consulta a partir  de 1º de novembro de 2017. Nesta época, 

quando o sistema era novo, nos primeiros dias apresentou algumas inconsistências no 

acesso das informações.  A equipe da SES prontificou-se para corrigir  as falhas que 

ocorreram neste período inicial. De acordo com o Plano Estadual de Saúde 2020 – 2023 

(2019), os dados das listas de espera foram sendo atualizados todas as segundas-feiras,  

pelo responsável da Central de Regulação da SES.

A Secretaria  de  Estado  da  Saúde  de  Santa  Catarina  (SES),  através  da  sua 

Superintendência de Serviços Especializados e Regulação e Gerência dos Complexos 

Reguladores  (GECOR),  para  dar  cumprimento à  referida Lei,  articulou reuniões em 

conjunto com o Ministério Público de Santa Catarina e Assembleia Legislativa , para 

regulamentar a Lei através do Decreto 1.168, de 29 de maio de 2017, ampliando o prazo 

e incluindo condições técnicas de regulação relevantes para efetivação da publicização 

das filas. 

Neste contexto a Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (SES), por 

meio da sua Superintendência de Serviços Especializados e Regulação e Gerência dos 

Complexos  Reguladores  (GECOR),  para  dar  cumprimento  à  referida  Lei,  articulou 

reuniões  em  conjunto  com  o  Ministério  Público  de  Santa  Catarina  (MPSC)  e 

Assembleia Legislativa (ALESC) , para regulamentar a Lei através do Decreto 1.168, de 

29 de maio de 2017, ampliando o prazo e incluindo condições técnicas de regulação 

relevantes para efetivação da publicização das filas. 

Em 2019 foi elaborado o Plano Estadual de Saúde para o período de 2020 – 2023 

e são realizadas outras ações para dar mais transparência ao SISREG e a Lista de Espera 

do  SUS,  como reuniões  frequentes  com a  Superintendência  dos  Hospitais  Públicos 

Estaduais e as Unidades Hospitalares Executantes, a partir de relatórios de demanda e 

oferta, também vem auxiliando no incremento da oferta e na conversão de agendas antes 
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administradas  somente  internamente  pelas  Unidades.  (PLANO  ESTADUAL  DE 

SAÚDE 2020 – 2023, 2019, p.175).

Desta forma, observa-se a importância de pesquisar sobre o tema apresentado e 

pensar sobre o que pode ser melhorado e inovado na lista de espera do SUS.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR
3.

2.1 Breve contextualização de Transparência e Accountability:

O tema transparência tornou-se importante pelo seu potencial e tem relevância 

entre pesquisadores de diversos campos do conhecimento. A transparência, tem sido 

apontada como "condição fundamental para a efetivação da accountability no discurso 

público sobre boa governança". (ZUCCOLOTTO, 2019, p.7). 

Conforme  Reinecke  (2021,  p.33),  a  transparência  "possui  diferentes 

compreensões, visto as múltiplas aplicações do conceito em áreas para além da gestão 

pública, como a educação, saúde, tecnologia da informação, entre outros".   

É importante destacar que o conceito de accountability pressupor a existência de 

transparência, o conceito de accountability não é sinônimo de transparência. Conforme 

expõe Zuccolotto et.al (2019, p.35):

“De  acordo  com  Prado  et  al.  (2012),  o  conceito  de 
accountability é mais amplo, pois atinge não apenas a prestação 
de contas e a publicidade das ações dos governos, mas também a 
existência  de  mecanismos  institucionais  de  controle  da 
administração pública que possam gerar incentivos ou sanções, 
caso os agentes públicos cumpram ou não suas obrigações. A 
transparência  das  informações  públicas  é  uma  das  etapas  da 
accountability,  assim  como  a  prestação  de  contas  e  a 
responsabilização dos governantes”.

No tocante a relação triangular entre transparência, abertura e vigilância, pode-se 

citar conforme Heald (2006, p.25 apud ZUCCOLOTTO et.al (2019, p.40) que explica 

uma clara distinção entre transparência e abertura. Conforme expõe:

“Larsson  (1998)  apresenta  visão  similar  ao  afirmar  que  a 
“transparência  se  estende  além  da  disponibilidade  de 
informações para abraçar a simplicidade e compreensão” (p. 40). 
Por  exemplo,  é  possível  que  uma  organização  esteja 
disponibilizando seus documentos e procedimentos para acesso 
público  e,  contudo,  não  seja  transparente,  uma  vez  que  a 
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informação  é  percebida  como  incoerente  pelos  cidadãos  (os 
receptores  não  conseguem  compreender  e  processar  a 
informação)”.

De  acordo  com Heald  (2006,  p.25)  apud  Zuccolotto  et.al (2019)  a  segunda 

questão se refere à relação entre transparência/abertura e vigilância. Para Heald (2006, 

p.25  apud  ZUCCOLOTTO  et.al (2019,  p.40)  é  que  “alguém ou  alguma coisa  está 

fazendo a vigilância e isso explica por que o termo carrega um sentido de ameaça”.  

Conforme  os  autores  citados  anteriormente,  a  vigilância  é  entendida  como 

“fiscalização”:

“A transparência pública pode auxiliar a sociedade na vigilância 
das ações dos governos, mas não assegura a responsabilização 
dos gestores públicos se outros mecanismos democráticos não 
existirem. De qualquer forma, as ideias de transparência, quando 
associadas à ideia de visão e translucidez, denotam que alguém 
está sendo observado, visto não existirem barreiras visuais entre 
o observado e o observador, e isso, por si só, cria uma ideia de 
vigilância”. 

Neste ponto, pode-se refletir sobre a questão da transparência nas filas de espera 

do  SUS,  observa-se  que  a  demora  do  atendimento  nas  cirurgias  tanto  na  esfera 

municipal como estadual, e o constante questionamento dos cidadãos por essa demora, 

assim como a falta clareza nas respostas,  são alguns fatores nos levam a pensar na 

questão  da  transparência  das  listas  de  espera  do  SUS.  Observa-se  também  que  a 

transparência limita os favorecimentos de pessoas que podem burlar as regras ao acesso 

as cirurgias pelo SUS, o famoso “jeitinho brasileiro” (CASTOR, 2004). 

Neste  contexto,  vale  destacar  a  terceira  geração  de  transparência  conforme 

Zuccolotto et.al (2019, p.50): 

Fung,  Graham  e  Weil  (2007,  p.  25)  fazem  uma  distinção 
semelhante entre a primeira e segunda geração de transparência. 
A primeira geração de transparência é bastante passiva e tem 
como foco “rigth-to-know”. A segunda geração é mais ativa e 
tem como metas reduzir os riscos e melhorar o desempenho da 
instituição  para  atendimento  dos  anseios  populares.  Neste 
cenário, os autores conseguem vislumbrar uma terceira geração 
de transparência – transparência participativa –, que consiste na 
colaboração entre governo e sociedade.
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Observa-se que a transparência por meio das mídias, a "transparência virtual", conforme 

expõe Hood (2006, p.50):

Para  Hood  (2006,  p.  19),  uma  característica  comum  a  essas 
formas modernas de transparência é que elas se realizam através 
de  mídias.  Essa  forma  de  transparência  não  é  direta  e  se 
distancia  da  forma  tradicional  de  transparência  em  que  as 
decisões  emergem  de  debates  face  a  face  nas  audiências 
públicas.  Já  na  visão  de  Berends  (2007)  apud  Meijer  (2009, 
p.259),  “está sendo criado um novo tipo de transparência – a 
transparência virtual (ou midiática) –, em que a sociedade tem 
informações  sobre  as  ações  do  Estado,  mas  não  há  contato 
(físico, presencial) com ele (interação)”.

No que tange as dimensões da transparência vale destacar Zuccolotto et.al (2019, 

p.51)

“De  acordo  com  Michener  e  Bersch  (2011,  p.  8),  a  palavra 
transparência  abrangia  tanto  um  significado  literal  como 
figurado  antes  de  ganhar  proeminência  como  um  slogan 
administrativo para tudo que é aberto, confiável, participativo e 
passível  de  responsabilização.  O  significado  literal  era 
sustentado  na  ideia  de  luz  e  visão  (visibility),  enquanto  o 
significado  figurado  representava  tudo  aquilo  que  podia  ser 
inferido (inferability) com algum grau de facilidade e acurácia”.

Segundo o autor  Zuccolotto  et al (2019, p.52) a visibilidade da informação é 

muito importante, sendo considerada uma das condições necessárias para transparência. 

Para  ser  visível,  a  informação  deve  ter  as  seguintes  características:  1)  deve  ser 

razoavelmente completa e 2) encontrada com facilidade. Conforme autor supracitado 

Zuccolotto et al (2019, p.52):

Para ser visível, a informação deve ser razoavelmente completa 
e encontrada com relativa facilidade. Nesse sentido, Michener e 
Bersch (2011, p. 8) destacam que “transparência diz respeito à 
informação  e,  se  a  informação  não  é  visível,  perde  sua 
relevância”. No entanto, só porque algo é público não significa 
que seja  visível,  uma vez que,  para  ser  visível,  a  informação 
deve refletir um grau elevado de integridade.

Vale destacar a “anatomia da transparência” definida pelo autor Zuccolotto et.al 

(2019, p.54):  
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Quadro 4 – Anatomia da Transparência:

Quanto à direção a)  Vertical  –  transparência  para  cima  e 

transparência para baixo;

b)  Horizontal  –  transparência  para  fora  e 

transparência para dentro;

Quanto à variedade a)  Transparência  de  eventos  e 

transparência de processos;

b) Transparência retroativa e transparência 

tempestiva;

c)  Transparência  nominal  e  transparência 

efetiva;

Quanto à iniciativa a)  Transparência  ativa  e  transparência 

passiva;

Quanto às dimensões conceituais a)Visibilidade e capacidade de inferência;

Fonte: Adaptado de Zuccolotto et al (2019, p. 54) 

Para  a  pesquisa  em  tela,  ressaltamos  a  perspectiva  da  transparência  social 

(cívica) e a midiática. Para Zuccolotto et.al (2019, p.54) a perspectiva da transparência 

social  (cívica)  “consiste  na  existência  de  mecanismos  de  informação  e  atenção  ao 

cidadão e compromisso com a cidadania”.  Conforme expõe o autor  Zuccolotto et.al 

(2019, p.54):

“Horários  de  funcionamento,  especialidades  dos 
estabelecimentos  de  saúde,  existência  de  mecanismos  de 
participação  e  acompanhamento  de  audiências  públicas, 
existência de fóruns, existência de espaço para as associações 
sem  finalidade  de  lucros  divulgarem  suas  informações, 
existência de informações sobre os conselhos, sua organização, 
função,  responsáveis  e  responsabilidades,  metas,  avaliação de 
desempenho e formas de participação”. 

Já a Midiática (eletrônica) corresponde a “avaliação de uma ou mais dimensões 

da transparência em meio eletrônico de acesso público”, destacando-se a análise das 

páginas da WEB de cada Estado pesquisado. ZUCCOLOTTO et.al (2019, p.54). 

No tópico a seguir, apresenta-se a metodologia que será utilizada na presente 

pesquisa.
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4. METODOLOGIA

Os procedimentos metodológicos deste estudo será por meio da realização de 

pesquisas  documental  de  caráter  descritivo  e  com  abordagem  qualitativa.  Além 

disso,  serão  utilizadas  consultas  bibliográficas  necessárias  para  uma  maior 

compreensão do tema.  Conforme Gil  (2002,  p.42)  “as  pesquisas  descritivas  têm 

como objetivo primordial a descrição das características de determinada população 

ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”. Para autor 

mencionado anteriormente, compreende-se que entre as pesquisas descritivas, tem 

aquelas que propõem a estudar o nível de atendimento dos órgãos públicos de uma 

comunidade,  as  condições  de  habilitação  de  seus  habitantes,  o  índice  de 

criminalidade entre outros.

Como técnicas de coleta de dados, serão utilizadas a pesquisa bibliográfica e 

pesquisa  documental.  Conforme  o  expõe  Gil  (2002,  p.42)  “as  pesquisas 

bibliográficas  são  desenvolvidas  com base  em material  já  elaborado,  constituído 

principalmente de livros e artigos científicos.” Já a pesquisa documental assemelha-

se muito à pesquisa bibliográfica. A diferença essencial entre ambas está na natureza 

das fontes. Para Gil (2002, p.46):

“Enquanto  a  pesquisa  bibliográfica  se  utiliza 
fundamentalmente  das  contribuições  dos  diversos  autores 
sobre determinando assunto, a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou 
que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos 
da pesquisa.”

Para Gil (2002, p.46) a pesquisa documental tem a vantagem de não exigir 

contato com os sujeitos da pesquisa e ter um custo acessível, como a análise dos 

documentos, em muitos casos, além da capacidade do pesquisador, exige apenas a 

disponibilidade de tempo. 

Com o objetivo de apresentar a transparência na coleta de dados da pesquisa 

pretende-se  elaborar  um  protocolo  de  observação.  O  protocolo  de  observação 

(Apêndice 1), será desenvolvido a partir de um modelo de análise que utilizou as 

perspectivas  de  transparência  adotadas  por  Platt  Netto  (2009),  sendo  elas: 

Publicidade,  Compreensibilidade  e  Utilidade.  A partir  das  perspectivas  de  Platt 

Netto  (2009)  e  na  experiência  de  Reinecke  (2021),  serão  desenvolvidas  cinco 

categorias de análise e seis indicadores. Para a elaboração dos indicadores, buscar-
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se-à analisar as normativas e apontamentos expostos no Programa de transparência 

das listas do SUS, do Ministério Público de Santa Catarina, no Sistema Nacional de 

Regulação  –  SISREG  e  nas  Deliberações  nº  42/CIB/18  e  nº  66/CIB/18.  Cabe 

ressaltar que os indicadores foram desenvolvidos a partir da pesquisa de tese de 

doutorado  do  autor  Reinecke  (2021).O  quadro  1  apresenta  resumidamente  o 

modelo que será desenvolvido:

Quadro 1 – Transparência em Lista de Espera do SUS

Perspectiva Categoria  de 

Análise

Indicador

1. Publicidade 1.1. Divulgação 1.1.1. Ferramenta de Busca

1.1.2. Acesso

2. 

Compreensibilidade

2.1.  Linguagem  e 

apresentação visual

2.1.1. Perguntas e respostas

3. Utilidade 3.1. Relevância 3.1.1.  Posição  na  lista  de 

espera do SUS

3.2. 

Comparabilidade

3.2.1.  Tempo  médio  para 

atendimento

3.3. Confiabilidade 3.3.1. Atualização

     Fonte: Elaborado pela autora com base nos autores Platt Netto (2009) e Reinecke 

(2021) no que tange aos indicadores.

Conforme  Platt  Netto  (2009),  a  perspectiva  publicidade  (1.)  possui  como 

categoria  de  análise  a  divulgação  (1.1.),  tendo  dois  indicadores.  O  indicador  1.1.1. 

Ferramenta de Busca, procura averiguar se há no portal algum buscador para auxiliar o 

cidadão na busca por informações.  O indicador 1.1.2. Acesso, já procura analisar se há 

a  opção  de  consulta  para  o  cidadão  (CPF  ou  Cartão  Nacional  do  SUS)  ou  se  há 

glossário.

No tocante a perspectiva “compreensibilidade” Platt Netto (2009), há a categoria 

linguagem e apresentação visual (2.1.), observa-se se o portal apresenta o recurso de 

perguntas e respostas, conhecido como FAQ. Este recurso facilita a compreensão do 

cidadão, ajudando a tirar dúvidas em relação a informações importantes no portal. O 
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FAQ é formado por questões recorrentes diminuindo assim o custo com pedidos de 

informação desnecessários, sendo um importante recurso de transparência ativa.

Na perspectiva “utilidade” Platt  Netto (2009) tem-se as categorias relevância 

(3.1.),  comparabilidade  (3.2.)  e  confiabilidade  (3.3.).  Em  relação  a  categoria  à 

relevância, observa-se o indicador 3.1.1. “Posição na lista de espera do SUS”, conforme 

o Plano Estadual de Saúde 2020-2023 (2019) no qual é definida a partir  de critério 

cronológico ou avaliação da situação clínica do paciente, assim como sua posição na 

lista  de  espera.  Quando  se  trata  da  comparabilidade,  observa-se  o  indicador  3.2.1. 

Tempo médio para atendimento, no qual o cidadão poderá ter uma projeção do tempo 

de espera para seu procedimento. Já relacionado à confiabilidade (3.3), há o indicador 

atualização, no qual apresentam-se datas, períodos e garantia de veracidade, sendo este 

último a publicação de documentos oficiais que atestam as informações publicadas no 

portal  da Lista  de Espera do SUS da Secretaria  de Estado da Saúde.  Com base no 

protocolo de observação foi analisado o portal de lista de espera do SUS.

Diante do exposto, justifica-se que a metodologia desta pesquisa documental de 

caráter descritivo e com abordagem qualitativa, teve 2 importantes autores: sobre as 

“perspectivas  e  categorias”  desenvolvidas,  Platt  Netto  (2009)  e  no  que  tange  aos 

“indicadores”  a  tese  de  doutorado  do  autor  Reinecke  (2021).  Os  autores  foram 

escolhidos principalmente, porque desenvolveram trabalhos com temáticas ligadas ao 

projeto de pesquisa de tese,  trazendo elementos importantes para construção da sua 

análise.

5. CRONOGRAMA

O cronograma da pesquisa será organizado em 4 anos, sendo para realização das 
disciplinas do curso de doutorado e para elaboração da escrita da tese.

 

Anos/Semestres Disciplinas 
Obrigatórias

Disciplinas 
Eletivas

Escrita  da 
Tese

Entrega e 
defesa da 
Tese

2025.2 02
2026.1 02
2026.2 01 01
2027.1 02
2027.2 X
2028.1 X
2028.2 X
2029.1 X X
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